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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO. PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, no qual se 
pleiteava a desclassificação do delito de tráfico de entorpecentes para porte para uso pessoal, 
conforme art. 28 da Lei n. 11.343/2006.
2. O agravante foi condenado por tráfico de entorpecentes, com base em provas testemunhais e 
materiais, incluindo auto de prisão em flagrante, boletim de ocorrência, auto de exibição e 
apreensão, laudo de constatação e laudo químico toxicológico, que indicaram a posse de 51 
porções de cocaína (47,8g) para fins de comércio.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por tráfico de entorpecentes pode 
ser mantida com base em depoimentos de policiais e provas materiais, sem que haja necessidade 
de reexame aprofundado dos fatos em sede de habeas corpus.
4. A questão também envolve a análise sobre a possibilidade de desclassificação do delito de 
tráfico para porte para uso pessoal, considerando a quantidade e natureza das drogas apreendidas.
5. Outra questão em discussão é a alegação de inovação recursal, uma vez que o agravante trouxe 
novos argumentos não suscitados no momento da impetração do habeas corpus.

III. Razões de decidir
6. A condenação por tráfico de entorpecentes foi mantida com base em depoimentos de policiais 
militares, corroborados por provas materiais, como auto de prisão em flagrante, boletim de 
ocorrência, laudos de constatação e químico-toxicológico.
7. O Superior Tribunal de Justiça entende que o depoimento de policiais, quando em consonância 
com outras provas, é idôneo para fundamentar condenação, não havendo ilegalidade na decisão 
que manteve a condenação.
8. A desclassificação do delito de tráfico para porte para uso pessoal demanda reexame 
aprofundado dos fatos, o que é inviável em sede de habeas corpus.
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9. A alegação de inovação recursal foi rejeitada, pois o agravante apresentou novos argumentos 
que não foram discutidos no habeas corpus original, o que é vedado em sede de agravo 
regimental.

IV. Dispositivo e tese
10. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A condenação por tráfico de entorpecentes pode ser mantida com base 
em provas testemunhais e materiais suficientes. 2. A inovação recursal em agravo regimental é 
vedada, não sendo possível discutir novas teses não suscitadas no habeas corpus original."
 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33; Lei n. 11.343/2006, art. 28. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.361.484/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 10/6/2014; STJ, AgRg no AREsp 875.769/ES, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/3/2017; STJ, HC 393.516/MG, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/6/2017; STJ, AgRg no HC n. 908.950/MT, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 05 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO. PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, no qual se 
pleiteava a desclassificação do delito de tráfico de entorpecentes para porte para uso pessoal, 
conforme art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

2. O agravante foi condenado por tráfico de entorpecentes, com base em provas testemunhais e 
materiais, incluindo auto de prisão em flagrante, boletim de ocorrência, auto de exibição e 
apreensão, laudo de constatação e laudo químico toxicológico, que indicaram a posse de 51 
porções de cocaína (47,8g) para fins de comércio.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por tráfico de entorpecentes pode 
ser mantida com base em depoimentos de policiais e provas materiais, sem que haja necessidade 
de reexame aprofundado dos fatos em sede de habeas corpus.

4. A questão também envolve a análise sobre a possibilidade de desclassificação do delito de 
tráfico para porte para uso pessoal, considerando a quantidade e natureza das drogas apreendidas.

5. Outra questão em discussão é a alegação de inovação recursal, uma vez que o agravante trouxe 
novos argumentos não suscitados no momento da impetração do habeas corpus.
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III. Razões de decidir

6. A condenação por tráfico de entorpecentes foi mantida com base em depoimentos de policiais 
militares, corroborados por provas materiais, como auto de prisão em flagrante, boletim de 
ocorrência, laudos de constatação e químico-toxicológico.

7. O Superior Tribunal de Justiça entende que o depoimento de policiais, quando em consonância 
com outras provas, é idôneo para fundamentar condenação, não havendo ilegalidade na decisão 
que manteve a condenação.

8. A desclassificação do delito de tráfico para porte para uso pessoal demanda reexame 
aprofundado dos fatos, o que é inviável em sede de habeas corpus.

9. A alegação de inovação recursal foi rejeitada, pois o agravante apresentou novos argumentos 
que não foram discutidos no habeas corpus original, o que é vedado em sede de agravo 
regimental.

IV. Dispositivo e tese

10. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A condenação por tráfico de entorpecentes pode ser mantida com base 
em provas testemunhais e materiais suficientes. 2. A inovação recursal em agravo regimental é 
vedada, não sendo possível discutir novas teses não suscitadas no habeas corpus original."

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33; Lei n. 11.343/2006, art. 28. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.361.484/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 10/6/2014; STJ, AgRg no AREsp 875.769/ES, Rel. Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/3/2017; STJ, HC 393.516/MG, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/6/2017; STJ, AgRg no HC n. 908.950/MT, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por RUBENS VIRAGH de decisão na qual 

não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 189-191).

O agravante alega, em suma, que, "havendo suficientes dúvidas a respeito da conduta 

do paciente, deve prevalecer a DESCLASSIFICAÇÃO do delito." (e-STJ, fl. 119)

Aduz que "a quantidade das drogas apreendidas, já levada em consideração para a 
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própria caracterização do crime de tráfico – em vez do porte para uso pessoal –, não pode ser 

utilizada novamente para aumentar a pena base." (e-STJ, fl. 120)

Assevera que "a valoração da natureza dos entorpecentes para incrementar a pena-

base denota subjetivismo incompatível com o princípio da legalidade taxatividade." (e-STJ, fl. 

121)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

 

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 

seguir integralmente reproduzidos:

 
"Quanto à pretensão de absolvição ou desclassificação do delito do art. 33, caput, da 
Lei n. 11.343/2006 para o delito do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, verifica-se que há 
testemunhos seguros, somado ao conjunto probatório trazido como fundamento na 
sentença condenatória, confirmada pelo acórdão recorrido (auto de prisão em 
flagrante, boletim de ocorrência, auto de exibição e apreensão, laudo de constatação e 
laudo químico toxicológico), de que o paciente trazia consigo, guardava e ocultava, 
para fins de comércio, 51 porções de cocaína (47,8g), em desacordo com a lei ou 
norma regulamentar.
A sentença condenatória encontra-se assim fundamentada:
[...]
Por sua vez, o Tribunal de origem manteve a condenação do paciente, nos seguintes 
termos:
[...]
Destaca-se que o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou que, "para a 
ocorrência do elemento subjetivo do tipo descrito no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006, é suficiente a existência do dolo, assim compreendido como a vontade 
consciente de realizar o ilícito penal, o qual apresenta 18 (dezoito) condutas que 
podem ser praticadas, isoladas ou conjuntamente" (REsp 1.361.484/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/6/2014, 
DJe 13/6/2014).
Anotou-se, na hipótese, que as circunstâncias da prisão em flagrante evidenciam a 
prática do delito de tráfico pelo paciente, o qual foi visto em uma bicicleta, em alta 
velocidade, indo em direção a local conhecido como cracolândia, com 51 porções de 
cocaína (47,8g), além de os policiais militares terem sido categóricos ao descreverem 
que ele estava bem vestido, de tênis e roupa limpa, não aparentando ser usuário de 
drogas.
Vale anotar, ainda, que os depoimentos dos policiais militares responsáveis pela 
prisão em flagrante são meio idôneo e suficiente para a formação do édito 
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condenatório, quando em harmonia com as demais provas dos autos, e colhidos sob o 
crivo do contraditório e da ampla defesa, como ocorreu na hipótese.
Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DEPOIMENTO DE AGENTE POLICIAL COLHIDO NA 
FASE JUDICIAL. CONSONÂNCIA COM AS DEMAIS PROVAS. VALIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. As instâncias ordinárias, após toda a análise do conjunto fático-probatório 
amealhado aos autos, concluíram pela existência de elementos concretos e coesos a 
ensejar a condenação do ora agravante pelo crime de associação para o tráfico, de 
modo que, para se concluir pela insuficiência de provas para a condenação, seria 
necessário o revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos autos, 
procedimento vedado em recurso especial, a teor do Enunciado Sumular n. 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
2. São válidas como elemento probatório, desde que em consonância com as demais 
provas dos autos, as declarações dos agentes policiais ou de qualquer outra 
testemunha. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 875.769/ES, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 7/3/2017, DJe 
14/3/2017) 
 
"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DAS 
PROVAS QUE ENSEJARAM A CONDENAÇÃO. TESTEMUNHAS POLICIAIS 
CORROBORADAS POR OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 
11.343/06. INCOMPATIBILIDADE. CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA 
O TRÁFICO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
[...]
2. Não obstante as provas testemunhais advirem de agentes de polícia, a palavra dos 
investigadores não pode ser afastada de plano por sua simples condição, caso não 
demonstrados indícios mínimos de interesse em prejudicar o acusado, mormente em 
hipótese como a dos autos, em que os depoimentos foram corroborados pelo conteúdo 
das interceptações telefônicas, pela apreensão dos entorpecentes - 175g de maconha e 
aproximadamente 100g de cocaína -, bem como pelas versões consideradas pelo 
acórdão como inverossímeis e permeadas por várias contradições e incoerências 
apresentadas pelo paciente e demais corréus.
3. É assente nesta Corte o entendimento no sentido de que o depoimento dos policiais 
prestado em juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação do 
paciente, notadamente quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade das 
testemunhas, cabendo à defesa o ônus de demonstrar a imprestabilidade da prova, fato 
que não ocorreu no presente caso (HC 165.561/AM, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 15/02/2016). Súmula nº 568/STJ.
[...] 8. Habeas corpus não conhecido." (HC 393.516/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 30/6/2017)

 
 

Desse modo, apoiada a condenação pelo delito de tráfico de entorpecentes em prova 
suficiente, o acolhimento do pedido de absolvição ou desclassificação para a conduta 
prevista no art. 28 da Lei n. 11.340/2006 demanda o exame aprofundado dos fatos, o 
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que é inviável em habeas corpus (HC 392.153/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 7/6/2017; HC 377414/SC, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
15/12/2016, DJe 2/2/2017)." (e-STJ, fls. 108-113)

 
 

Ademais, inviável o exame, em sede de agravo regimental, de teses não suscitadas ao 

tempo da impetração, eis que configurada a hipótese de inovação recursal (AgRg no HC n. 

716.773/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 

26/5/2022).

No caso, verifica-se que o agravante, indevidamente, inaugura o debate acerca da 

exasperação da pena-base. Tal questão em nenhum momento foi aduzida ao tempo da 

impetração, pelo que, neste ponto, não pode ser conhecido o agravo regimental.

Nesse sentido:

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182/STJ. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. INCABÍVEL. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
INTERROMPER ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. HISTÓRICO 
CRIMINAL. RÉU CONDENADO QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Inviável o exame, em sede de agravo regimental, de teses não suscitadas ao tempo 
da impetração, eis que configurada a hipótese de inovação recursal (AgRg no HC n. 
716.773/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
24/5/2022, DJe de 26/5/2022).
2. O agravante deixou de impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada, o que faz incidir, no caso, a Súmula n.º 182 do 
STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada."
3. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
4. A custódia cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade de garantia 
da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta delituosa, pois, segundo 
revelou a instrução processual, nada obstante a absolvição do agravante pelos crimes 
de roubo imputados na inicial acusatória, seria ele líder de organização criminosa 
voltada à prática de diversos delitos patrimoniais, que realizava lavagem de capitais 
obtidos ilicitamente por meio de sua empresa (RBR VEÍCULOS), sendo por isto 
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condenado a uma pena total de 18 (dezoito) anos, 2 (dois) meses e 12 (doze) dias de 
reclusão.
5. Segundo a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, seguida por esse 
Superior Tribunal de Justiça, "a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação 
de integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da 
ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, Rel. Ministra CÁRMEN 
LÚCIA, DJe 20/2/2009, citado no RHC 126.774/DF, Rel. Ministro ANTÔNIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 
27/10/2020).
6. Não bastasse a gravidade concreta da imputação formulada em face do agravante, 
bem como a necessidade de desarticular a organização criminosa por ele liderada, a 
prisão cautelar continua a se justificar diante de seu histórico criminal, noticiando a 
sentença condenatória a existência de outras três condenações transitadas em julgado.
7. Convém anotar, ainda, que esta Quinta Turma firmou orientação de que "não há 
lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando permaneceu 
segregado durante a persecução criminal, se persistentes os motivos para a 
preventiva" (HC 396.974/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 22/8/2017, DJe 30/8/2017).
8. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido."
(AgRg no HC n. 908.950/MT, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
19/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

GLADIUS ALEXANDRE POSTINICOFF CAGLIA - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP306481

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RUBENS VIRAGH (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUBENS VIRAGH (PRESO)
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

GLADIUS ALEXANDRE POSTINICOFF CAGLIA - DEFENSOR 
PÚBLICO - SP306481

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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